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Às nove horas do dia quinze de setembro de dois mil e onze, no Auditório do Edifício Sede da 1 

Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, localizado no Setor Comercial 2 

Sul – Bloco B, Quadra 09 Lote C, Edifício Parque Cidade Corporate Torre A, 8° Andar, 3 

Brasília-DF, reuniu-se o Conselho Nacional dos Direitos das Criança e do 4 

Adolescente/CONANDA, sob a Presidência da Ministra Maria do Rosário Nunes. Estiveram 5 

Presentes os Conselheiros Governamentais Titulares: Sr. Ivanildo Tajra Franzosi, 6 

Representante da Casa Civil da Presidência da República; Sra. Denise Rabello de Brito 7 

Franco, Representante do Ministério da Previdência Social/MPS; Sra. Liana Rodrigues Garay, 8 

Representante do Ministério da Fazenda/MF; Sra. Danielle Cancela Cronemberger, 9 

Representante do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão/MPOG; Sr. Luiz 10 

Henrique Ramos Lopes, Representante do Ministério do Trabalho e Emprego/MTE; Sr. 11 

Cristina de Fátima Guimarães, Representante da Secretaria de Políticas de Promoção da 12 

Igualdade Racial/SEPPIR; Sr. Davi Ulisses Brasil Simões Pires, Representante do Ministério 13 

da Justiça/MJ. Conselheiros Governamentais Suplentes: Sr. Francisco Antônio de Sousa 14 

Brito, Representante do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome/MDS; Sra. 15 

Maria de Lourdes Magalhães, Representante do Ministério da Saúde/MS; Sra. Juliana de 16 

Moura Gomes, Representante do Ministério das Relações Exteriores/MRE; Sra. Salete 17 

Valesan Camba, Representante da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da 18 

República/SDH/PR; Sra. Suelen da Silva Sales, Representante do Ministério da Justiça/MJ. 19 

Conselheiros Não-Governamentais Titulares: Sra. Miriam Maria José dos Santos, 20 

Representante da Inspetoria São João Bosco – Salesianos e Vice-Presidente do CONANDA; 21 

Sr. Fabio Feitosa da Silva, Representante da União Brasileira de Educação e Ensino/UBEE; 22 

Sra. Maristela Cizeski, Representante da Pastoral da Criança/Confederação Nacional dos 23 

Bispos do Brasil/CNBB; Sr. Carlos Nicodemos, Representante do Movimento Nacional de 24 

Direitos Humanos/MNDH; Sra. Raimunda Núbia Lopes da Silva, Representante da Central 25 



Única dos Trabalhadores/CUT; Sr. Alexandre Cruz de Oliveira, Representante das Aldeias 26 

Infantis SOS/Brasil; Sr. Andrea Franzini, Representante da Pastoral do Menor – 27 

Confederação Nacional dos Bispos do Brasil/CNBB; Sra. Glícia Thais Salmeron de Miranda, 28 

Representante da Ordem dos Advogados do Brasil/OAB; Sr. Diego Vale de Medeiros, 29 

Representante da Associação Brasileira de Magistrados e Promotores de Justiça e Defensores 30 

Públicos da Infância e da Juventude/ABMP; Sr. Adriano de Britos, Representante da 31 

Federação Brasileira das Associações Cristãs de Moços; Sr. Francisco Rodrigues Correa, 32 

Representante da Federação nacional dos Empregados em Instituições Beneficentes, 33 

Religiosas e Filantrópicas; Sra. Iralda Cassol Pereira, Representante da Sociedade Literária 34 

Caritativa Santo Agostinho; Marco Antônio da Silva Souza, Representante do Movimento 35 

Nacional de Meninos e Meninas de Rua. Conselheiros Não-Governamentais Suplentes: 36 

Sra. Sandra Maria Francisco de Amorin, Representante do Conselho Federal de 37 

Psicologia/CFP; Sr. Otto de Quadros, Representante do Fórum Nacional dos Direitos da 38 

Criança e do Adolescente/FNDCA; Sr. José Rubens do Amaral Zaitune, Representante da 39 

Sociedade Brasileira de Pediatria/SBP. Coordenadoria-Geral do CONANDA: Sr. Luís 40 

Otávio Daloma, Coordenador-Geral do CONANDA; Sra. Lilian Cordeiro Prates, Assessoria 41 

Técnica do CONANDA. Convidados: Sra. Mairã Soares Sales, Adolescente Integrante da 42 

Comissão Organizadora da IX Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do 43 

Adolescente; Sra. Aline Cristiane Buzzi, Adolescente Integrante da Comissão Organizadora 44 

da IX Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente; Sra. Thaís Oliveira 45 

Chita, Consultora pelo Programa Nacional de Desenvolvimento das Nações Unidas; Sra. 46 

Fabiana Gadelha, Consultora pelo Programa Nacional de Desenvolvimento das Nações 47 

Unidas; Sra. Silvia Carla Macêdo Cardoso, Representante do Fórum Colegiado Nacional de 48 

Conselhos Tutelares/FCNCT; Sra. Marli Helms Demuner, Representante do Fórum Colegiado 49 

Nacional de Conselhos Tutelares/FCNCT; Sra. Neide Luiza Vinagre Nobre, Representante da 50 

Defensoria Pública do Estado da Paraíba; Sr. Veet Vivarta, Representante da Rede Agência de 51 

Notícia dos Direitos da Infância/Rede ANDI; Sr. Vitor Benez Pegler, Representante do 52 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Paulo; Sr. Anderson 53 

Rafale Nascimento, Consultor do CONANDA; Sra. Carmen Silveira de Oliveira, Secretária 54 

Nacional de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente; Sr. Alexandre Avelino, 55 

Representante Secretaria de Gestão da Secretaria de Direitos Humanos. Pauta: 1) Abertura da 56 

Assembleia; 2) Apresentação dos Resultados do Edital; 3) Apresentação das Comissões 57 

Temáticas; 4) Apresentação da SDH sobre as Propostas da Sociedade Civil no CONANDA; 58 

5) Apresentação dos Ministérios; 6) Apresentação da Comissão da IX Conferência; 7) 59 

Encerramento da Assembleia. Abertura da Assembleia. A Conselheira Miriam Maria José 60 

dos Santos abriu a reunião cumprimentando a todos e informando a participação de duas 61 



adolescentes, representantes da comissão organizadora da IX Conferência, Aline Craitini 62 

Buzzi e Mairã Soares Sales. Após, passou à leitura da pauta proposta. Ao passo que o 63 

Conselheiro Andrea Franzini solicitou a inversão de pauta, principiando a reunião pelo sexto 64 

item. O Conselheiro Diego Vale de Medeiros solicitou a inclusão do relato da Comissão de 65 

Reforma Política. A Conselheira Sandra Maria Francisco de Amorin solicitou que fosse 66 

pautada a discussão sobre o a inquirição especial de criança e adolescentes. Todavia, diante 67 

do curto espaço de tempo nesta plenária, o Conselho deliberou pautar o tema na reunião 68 

seguinte. Com isto, a pauta foi aprovada. Apresentação da Comissão da IX Conferência. O 69 

Conselheiro Andrea Franzini informou a realização de reunião, logo após a 197ª Assembleia 70 

Ordinária, da Comissão Organizadora da IX Conferência, que contou com a presença de 27 71 

adolescentes, além de 16 representantes de comissões organizadoras estaduais e 72 

representantes de Conselhos Nacionais setoriais e de direitos, cujo objetivo foi fortalecer a 73 

articulação dos adolescentes nas comissões estaduais, o qual, na avaliação da comissão, foi 74 

alcançado com sucesso. Observou que os representantes dos Conselhos Estaduais solicitaram 75 

a participação dos mesmos em nova reunião da Comissão Organizadora, que dar-se-ia no mês 76 

de novembro do corrente, a fim de promover o balanço sobre as conferências municipais. 77 

Apontou que a Comissão apresentava duas logomarcas da IX Conferência para deliberação e 78 

aprovação do Conselho, uma semelhante à outra, todavia, a primeira tinha proposta trazia o 79 

mapa do Brasil com cada estado colorido; a segunda proposta trazia o mesmo mapa do Brasil, 80 

todo verde e cada estado com palavras correlacionadas aos direitos da criança e do 81 

adolescente. Não obstante, os mapas eram circundados por crianças. O Conselheiro Diego 82 

Vale de Medeiros sugeriu que constasse no segundo mapa apresentado palavras como o 83 

direito a convivência familiar e comunitária e o direito a defesa de criança e adolescente nos 84 

termos do artigo 227. O Conselheiro Adriano de Britos sugeriu que fosse acrescido ao texto 85 

abaixo a logomarca do CONANDA e colocasse maiúscula a palavra “estado”. A Conselheira 86 

Lourdes sugeriu alterações nas crianças, tal como trocar o pincel usado por uma delas por 87 

outro instrumento de arte. O Conselheiro Carlos Nicodemos propôs trocar a palavra amor por 88 

família, a palavra paz por convivência comunitária, a palavra alegria por felicidade. A 89 

Conselheira Cristina de Fátima Guimarães sugeriu que não fossem inseridas palavras 90 

compostas no mapa. A Sra. Thaís Oliveira Chita sugeriu uma fonte sem fundo para o título da 91 

IX Conferência. O Conselheiro Andrea Franzini sugeriu mesclar o mapa da primeira proposta, 92 

colorido, ao mapa da segunda, que continha os direitos. Com isso, o Conselho aprovou a 93 

primeira proposta de logomarca, que apresentava o mapa do Brasil colorido, contudo, com os 94 

dizeres do Artigo 227 estampados em cada estado e com as demais alterações sugeridas. Com 95 

isso, o Conselheiro solicitou que a Consultora Thaís Oliveira Chita acompanhasse o processo 96 

de adequação da logomarca. Após, o Conselheiro Andrea Franzini destacou que era 97 



necessário definir a participação dos conselheiros nas conferências de municípios estratégicos, 98 

capitais e estaduais. Relatou que a Comissão definiu os critérios para as escolhas das 99 

conferências municipais a partir do Disque Direitos Humanos e apresentou ao pleno os 100 

municípios estratégicos escolhidos para a participação dos conselheiros: Município de Jordão, 101 

no Estado do Acre; Marechal Deodoro, em Alagoas; Oiapoque, no Amapá; São Gabriel da 102 

Cachoeira; no Amazonas; Porto Seguro, na Bahia; Calcária, no Ceará; a definir no Distrito 103 

Federal; Cariacica, no Espírito Santo; Luziânia, em Goiás; Imperatriz, no Maranhão; Várzea 104 

Grande, em Mato Grosso; Ponta Porã, no Mato Grosso do Sul; Uberlândia, em Minas Gerais; 105 

Altamira, no Estado do Pará; Cacimbas, na Paraíba; Cascavel, em Paraná; Jaboatão do 106 

Guararapes, em Pernambuco; Parnaíba, no Piauí; Guarulhos, em São Paulo; Malhado dos 107 

Bois, em Sergipe; Pelotas, no Rio Grande do Sul; Mossoró, no Rio Grande do Norte; São 108 

Gonçalo, no Rio de Janeiro; Vilhena, em Rondônia; Uiramutã, em Roraima; Petrolândia, em 109 

Santa Catarina; e Araguaína, em Tocantins. Sem nenhuma contrariedade, os municípios 110 

estratégicos foram aprovados e após, a Vice-Presidente, Sra. Miriam Maria José dos Santos, 111 

sugeriu a indicação de dois conselheiros no mínimo por conferência municipal, garantindo a 112 

presença do CONANDA. Acatada a proposição, o Conselheiro Andrea leu um por um os 113 

municípios estratégicos e os conselheiros indicaram voluntariamente seus nomes às 114 

conferências. Após, o Conselheiro Andrea Franzini fez a leitura das capitais que demandavam 115 

a indicação dos conselheiros também, destacando que seria definido apenas um conselheiro a 116 

partir da indicação feita para as conferências municipais estratégicas. Isto posto, o 117 

CONANDA definiu indicar os mesmo conselheiros, contudo, somente um participaria das 118 

conferências nas capitais. Apontou algumas exceções, como a da Conselheira Sandra Maria 119 

Francisco de Amorin, que não participaria de nenhuma conferência municipal estratégica, mas 120 

solicitava participar das conferências na capital. Também do Conselheiro Fabio Feitosa da 121 

Silva, que foi demandado a participar da Conferência em Porto Velho devido a urgência. A 122 

Srta. Mairã Soares Sales sugeriu que todos os conselheiros tivessem contato com o grupo de 123 

adolescentes dos 27 estados, garantindo a articulação destes com os adolescentes das 124 

comissões estaduais e municipais. Com isso, o Conselheiro Fabio Feitosa da Silva solicitou 125 

que a lista com o nome dos 27 adolescentes fosse socializada com todos os conselheiros. Com 126 

relação às conferências livres e regionais, o Conselho deliberou que a comissão receberia as 127 

demandas e convites e disponibilizaria por e-mail os convites, para que os conselheiros 128 

interessados se manifestassem. Com isso, o Conselheiro Andrea Franzini solicitou mais 129 

celeridade no repasse de informações à Comissão Organizadora pela Coordenação-Geral do 130 

Conselho. Com tanto, a Vice-Presidente sugeriu criar de imediato um e-mail específico da IX 131 

Conferência. Ao passo que foi esclarecido que o referido e-mail já encontrava-se criado desde 132 

a 196ª Assembleia Ordinária. Deste modo, a Vice-Presidente solicitou ampla divulgação do e-133 



mail. Na sequencia, o Conselheiro Andrea Franzini informou que haveriam três pessoas 134 

específicas para responder às demandas referentes à Conferência dento da Coordenação-Geral 135 

do CONANDA, as quais seriam a Sra. Danúbia, a Sra. Thaís Oliveira Chita e a Sra. Fabiana 136 

Gadelha. Ressaltou que a operacionalização da IX Conferência demandava: a contratação de 137 

uma empresa específica para toda a logística e estrutura da Conferência no ano seguinte; e 138 

uma consultoria sistematizadora dos anais da Conferência, além de ser responsável por 139 

elaborar a metodologia da mesma no corrente ano. Ao passo que o Coordenador-Geral do 140 

CONANDA, Luís Otávio Daloma, se comprometeu a verificar junto à gestão a viabilidade da 141 

solicitação. A Vice-Presidente sugeria, na eminência da impossibilidade da contratação das 142 

empresas, celebrar parcerias com outros ministérios. Com isso, o Conselheiro Andrea 143 

Franzini solicitou que o Conselho estivesse envolvido na análise do perfil das empresas 144 

contratadas. A conselheira Glícia Thais Salmeron de Miranda sugeriu que o edital de 145 

contratação das referidas empresas fossem socializadas aos conselheiros, a fim de os mesmos 146 

contribuírem com a redação do mesmo, garantindo a boa execução do evento. O Conselheiro 147 

informou que a Comissão demandava a aprovação do espaço dentro da Conferência 148 

anteriormente denominado Cidade dos Direitos. Demanda esta aprovada com a defesa 149 

unânime pela permanência do espaço e do nome anteriormente adotado. Continuando, o 150 

Conselheiro Andrea Franzini informou que era necessário repactuar o dia de ocorrência da 151 

reunião da Comissão Organizadora, garantindo o ano letivo dos adolescentes. Para tanto, o 152 

CONANDA aprovou que a Comissão se reunisse no final de semana anterior à realização da 153 

Assembleia Ordinária. Por fim, o Conselheiro Andrea Franzini informou que: seria realizada 154 

videoconferência no mês de outubro; o município de Aracaju não realizaria a Conferência 155 

Municipal devido a não efetivação de deliberações da VIII Conferência. Ao passo que o 156 

mesmo sugeriu uma articulação a fim de garantir a realização da Conferência e, com isso, a 157 

Comissão designou o Conselheiro Fabio Feitosa da Silva. Não obstante, a Conselheira Glícia 158 

Thais Salmeron de Miranda afirmou que também estaria presente; todos os conselheiros 159 

receberiam a síntese do texto base da Conferência; os conselheiros receberam CD com os 160 

dados do Disque Direitos Humanos. Após, apresentou a minuta de Resolução nº 151, de 15 de 161 

setembro de 2011, que instituiu a participação dos adolescentes na Comissão Organizadora. 162 

Sem nenhuma contrariedade, a mesma foi aprovada. Relato das Comissões Permanentes – 163 

Comissão de Mobilização e Formação/CMF. A Conselheira Iralda Cassol Pereira relatou 164 

que a comissão demandava a definição das datas de 25 e 26 de novembro de 2011, em 165 

Brasília, para a realização do Encontro com os Conselhos Estaduais e os Adolescentes 166 

integrantes da Comissão Organizadora da Conferência, sendo proposta também a participação 167 

de membro da comissão de mobilização ou comunicação dos respectivos conselhos. Ao passo 168 

que o Conselho aprovou a realização do encontro, garantindo a presença dos adolescentes, 169 



conselheiros representantes das comissões das conferências estaduais e 27 conselheiros das 170 

respectivas comissões de mobilização ou comunicação, sendo que as diárias e passagens dos 171 

últimos seriam custeadas pelos seus estados. Após, a Conselheira Iralda Cassol Pereira 172 

informou a data para a realização da Assembleia Itinerante do CONANDA proposta, em 173 

Goiás, dias 09 e 10 de novembro de 2011, cujo tema seria o desaparecimento de crianças e 174 

adolescentes. Aprovada a data de realização da Assembleia Itinerante, o Conselho referendou 175 

ainda o nome da Conselheira Maristela Cizeski para ser a articuladora junto ao Conselho 176 

Estadual daquele estado. Após, a Conselheira Iralda Cassol Pereira demandava: a 177 

permanência de um assessor para auxiliar na construção do Plano de Comunicação do 178 

Conselho. Para tanto, foi designado um assessor da Coordenação-Geral do Conselho; 179 

participar da elaboração da matriz da Escola de Conselhos. Ao passo que a Vice-Presidente 180 

informou que o CONANDA fazia parte do Conselho Gestor e não era convocado. Sugeriu, 181 

portanto, verificação. Com isto, a Conselheira Salete Valesan Camba verificaria o andamento 182 

do comitê. Por fim, informou que os seminários SaferNet foram adiados e tão logo fossem 183 

remarcados a Comissão daria ciência ao Conselho. Apresentação da SDH sobre as 184 

Propostas da Sociedade Civil no CONANDA. Em resposta às propostas da Sociedade Civil 185 

para o Fortalecimento do CONANDA apresentadas na assembleia anterior, a Ministra Maria 186 

do Rosário Nunes destacou que a SDH desenvolvia esforços bastante efetivos no sentido de 187 

assegurar um número de servidores que se aproximassem daquele necessário ao conselho, 188 

para que supra suas necessidades. Citou que naquele momento havia um servidor responsável 189 

para atuar junto a cada comissão, um para apoio administrativo, dois secretários, um 190 

estagiário e consultores especialistas, um para a Comissão de Reforma Política e dois para a 191 

Comissão da 9ª Conferência. Com relação ao termo de referência para a contratação de 192 

consultores para atividade administrativa ou para atividade de consultoria, a assessoria 193 

jurídica considerou que não havia essa possibilidade, por se confundir com a atuação de 194 

servidor público. Registrou que a SDH assumiria total independência do ponto de vista da 195 

gestão, agradecendo a estrutura que o Ministério da Justiça disponibilizou e disponibilizava. 196 

Com relação ao ressarcimento de despesas, apresentou a tabela de gastos e economias com 197 

diárias até o corrente mês e destacou que a economia feita foi para garantir a realização de 198 

todas as assembleias do Conselho. Contudo, desde aquele dia, a SDH voltaria a utilizar o 199 

sistema de pagamento de diárias individuais. Com relação ao pedido de mudança na estrutura 200 

física do Conselho, apontou que seriam abertas naquela semana duas licitações, uma para a 201 

modernização dos espaços coletivos, das salas de reuniões, e outra na área de comunicação, 202 

garantindo que todas as reuniões do Conselho e de outros da SDH fossem transmitidas ao 203 

vivo e os quais contariam com acessibilidade, especificamente com legenda em tempo real. 204 

Destacou também que ocorria uma readaptação das salas de reuniões da SDH para atender a 205 



todas as comissões. Com relação à publicação das atas, sugeria a publicação de portaria no 206 

Diário Oficial da União/DOU dando publicação ao inteiro teor das atas remetendo ao site da 207 

SDH. Sugeriu a aprovação das atas entre 192ª a 198ª Assembleia Ordinária na 199ª 208 

Assembleia. Por fim, afirmou que o documento continuava vigindo para ter continuidade de 209 

desdobramentos num plano de ação de fortalecimento do CONANDA. Aproveitou para 210 

informar que o Coordenador-Geral do CONANDA, Luís Otávio Daloma, assumiria nova 211 

função dentro da SNPD, Chefe de Gabinete, e o substituiria a Sra. Luciana Scolto. 212 

Apresentação dos Resultados do Edital. O Conselheiro Carlos Nicodemos destacou que 213 

Secretaria de Direitos Humanos escolheu 21 projetos, sendo 13 governamentais e 8 não-214 

governamentais, distribuídos entre as regiões Nordeste, com 3 projetos; Sul, com 6 projetos; 215 

Sudeste, com 2 projetos; Norte, com 3 projetos; e Centro-Oeste, com 7 projetos. Projetos que 216 

a SDH buscou acelerar o processo de conveniamento a partir da análise técnica que foi 217 

operada no conjunto de todos os projetos, os quais seriam para execução na sua unidade 218 

orçamentária. Apontou, com isso, que ficou então a comissão mista e a COF fazer a análise e 219 

aprovação ad referendo daqueles projetos que deveriam ser financiados pelo CONANDA. 220 

Antes de apresentar os projetos sem o devido consenso, destacou necessário: editais separados 221 

do CONANDA e da SDH; técnicos independentes, contratados através de termos de 222 

referência; indicadores de ordem étnicos, de ordem social, de ordem regional, informações 223 

para subsidiar o processo. Indicou que era preciso um novo edital para as linhas de recursos 224 

que não foram efetivamente realizados dentro desse processo seletivo, a linha de apoiamento 225 

a fóruns, de capacitação e no desenvolvimento do projeto da ação Programa de Ações 226 

Integradas e Referenciais de Enfrentamento à Violência Sexual Infanto-Juvenil no Território 227 

Brasileiro/PAIR, e na área de enfrentamento as explorações sexuais de criança e adolescente. 228 

Então, como recomendação, a comissão trazia a proposta de um calendário entre 29 de 229 

setembro até o dia 15 de outubro e do dia 15 de outubro até o dia 30 para avaliação do 230 

processo de conveniamento no limite do exercício de 2011, considerando as questões de 231 

natureza legal que o calendário orçamentário impunha. Por fim, apresentou os projetos 232 

rejeitados no cruzamento em relação à questão de mérito com a questão orçamentária: dois 233 

projetos categorizados como Fóruns, da Fundação Antares e da Secretaria de Estado de 234 

Segurança Pública do Paraná. Colocado em votação, o Conselho referendou a decisão da 235 

comissão. Com o indicativo de edital para apoio a fóruns. Com isto, o Conselheiro Carlos 236 

Nicodemos informou que era proposta novo edital, com o volume de recursos de R$ 237 

4.590.00,00 (quatro milhões quinhentos e nove mil reais), abrangendo três linhas, a primeira 238 

seriam as ações integradas do PAIR, depois capacitação e apoio a fóruns. Contudo, o Senhor 239 

Alexandre Avelino, Secretário Interino de Gestão da SDH, esclareceu que não se fazia 240 

necessário um edital para o PAIR, por se tratar de um conveniamento com estados e 241 



municípios, o que não obrigava a abertura de edital para tanto. Com este esclarecimento, o 242 

Conselheiro Carlos Nicodemos que a COF e a comissão mista permanecessem em estado de 243 

reunião e juntamente com a SDH secretaria analisar os dados e decidir com base na proposta 244 

de fazer o conveniamento direto com as unidades da federação. Com relação à capacitação, a 245 

Secretária Carmen Silveira de Oliveira propôs reservar os recursos destinados para o ano 246 

seguinte à luz de uma nova matriz e novas parâmetros, garantindo assim a boa aplicação dos 247 

recursos. Proposta esta aprovada sem contrariedade. Com isto, a Secretária informou que nos 248 

dias 26 e 27 do corrente mês dar-se-ia o encontro das escolas de conselho, a fim de construir 249 

delineamentos para a futura matriz das escolas de conselho. Para tanto, convidou quatro 250 

membros do CONANDA a participarem do citado encontro. Por fim, o Conselheiro Francisco 251 

Rodrigues Correa ressaltou que alguns projetos aprovados ficaram pendentes de adequação e 252 

os mesmos tinham prazo para cumprir as recomendações. Relato das Comissões 253 

Permanentes – Comissão de Direitos Humanos e Ação Parlamentar. A Conselheira 254 

Juliana de Moura Gomes informou que a comissão demandava aprovação para: elaboração de 255 

nota pública se posicionando quanto à classificação indicativa e audiência com o ministro 256 

relator antes da próxima plenária; espaço na próxima audiência para o lançamento de livro 257 

que esclarecia dez pontos centrais sobre a questão de infância e comunicação; o nome da 258 

Conselheira Glícia Thais Salmeron de Miranda para participar do Comitê Gestor da Rede 259 

SAP; de reunião conjunta entre esta comissão e a Comissão de Mobilização e Formação, para 260 

discutir nota técnica do CONANDA sobre hospedagem de crianças e adolescentes , a fim de 261 

elaborar manuais sobre o turismo sexual, tendo em vista a Copa do Mundo e outros eventos; 262 

além de elaboração de material e realização de uma oficina sobre o toque de recolher. 263 

Aprovadas todas as proposições, o Conselheiro completou as solicitações, requerendo a 264 

participação da diretoria do Instituto de Estudos Socioeconômicos/INESC, para discutir o 265 

objeto do convênio e potencializar a sua atuação na assessoria parlamentar do CONANDA. 266 

Relato das Comissões Permanentes – Comissão de Políticas Públicas. O Conselheiro 267 

informou que a Comissão propunha: reunião conjunta com a Comissão de Direitos Humanos 268 

e Ação Parlamentar no dia 18 de outubro, a fim de discutir o acompanhamento dos projetos de 269 

lei que tramitavam no Congresso Nacional; reunião conjunta com a Comissão de Políticas 270 

Públicas do Conselho Nacional de Assistência Social/CNAS; convidar para a próxima 271 

assembleia do CONANDA a Organização Internacional do Trabalho, o Fórum Nacional de 272 

Erradicação do Trabalho Infantil; a Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Infantil e 273 

a Rede ANDI, com o objetivo de avaliar a pertinência de se criar parâmetros para a liberação 274 

do trabalho infantil artístico; sugerir incluir o financiamento das entidades que faziam o 275 

atendimento a programas de aprendizagem de adolescentes no Projeto de Lei do Programa 276 

Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego/PRONATEC. Com isto, todas as sugestões 277 



foram aprovadas, com o encaminhamento de as comissões de Direitos Humanos e Ação 278 

Parlamentar e a Comissão de Mobilização e Formação viabilizassem a metodologia de 279 

inserção do financiamento no Projeto de Lei do PRONATEC. Relato da Comissão de 280 

Reforma Política do CONANDA. O Conselheiro Diego Vale de Medeiros informou que a 281 

comissão realizou sua primeira reunião com a participação de diversos atores sociais e 282 

também conselheiros governamentais para discutir os desdobramentos da atuação dessa 283 

comissão. Marcou sua próxima reunião para o dia 26 de setembro e solicitava a presença 284 

também da SDH, da SPDCA e do Fórum Nacional DCA. Destacou, por fim, que demandava 285 

a indicação dos conselheiros governamentais e que manteria todos os conselheiros atualizados 286 

sobre as atividades da comissão nas reuniões plenárias deste conselho. Informes Gerais. O 287 

Conselheiro Andrea Franzini informou que os adolescentes do Projeto de Escola de Cidadania 288 

de Formação de Abaetetuba, no Estado do Pará, obtiveram, dentre três projetos internacionais, 289 

avaliação positiva na efetiva garantia de protagonismo dos adolescentes, por pesquisa 290 

celebrada entre a Universidade do Amazonas e a Universidade da Alemanha. Com isso, o 291 

Conselho deliberou envio de moção parabenizando aos adolescentes do Projeto. 292 

Encerramento. Nada mais havendo a ser tratado, na ausência da Presidência e Vice-293 

Presidência do Conselho, a Conselheira Salete Valesan Camba encerrou a reunião.   294 


